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Conclusões da Reunião de 3 de julho de 2017 

 

No dia 3 de julho de 2017, às 14horas, reuniu a Comissão Especializada de Planeamento e Assuntos 

Financeiros (doravante designada por Comissão). Estiveram presentes os conselheiros Francisco Veiga, que 

presidiu, Maria José Casa Nova, Bruno Gonçalves, Nuno Reis e Vítor Soares. Justificou a ausência o Conselheiro 

João Cerqueira. 

Faziam parte da Ordem de Trabalhos: 

1. Análise do Relatório de Atividades e Contas UMinho - 2016; 

2. Análise do Relatório de Atividades e Contas SASUM – 2016. 

 

O Conselheiro Francisco Veiga, na qualidade de Coordenador da Comissão, abriu a sessão começando por 

agradecer a presença dos colegas. 

 

1. Relatório de Atividades e Contas da UMinho – 2016 

1.1 Relatório de Atividades 

A Comissão começou por referir que o Relatório de Atividades da UMinho está globalmente bem conseguido, 

retratando bem as atividades levadas a cabo pela Universidade nas várias áreas de missão. Tal como em anos 

anteriores, a UMinho apresentou em 2016 uma boa prestação nas atividades que constituem a sua missão, 

nomeadamente: i) no preenchimento de vagas na 1ª fase do Concurso de Acesso ao Ensino Superior, na 

captação de alunos para o ensino pós-graduado, e no posicionamento em vários rankings internacionais de 

universidades; ii) na captação de projetos com financiamento europeu e nacional, na elevada produção 

científica (expressa em 1.747 artigos WoS e 2.270 Scopus em 2016), bem como na atribuição de prémios aos 

seus investigadores; e iii) no forte dinamismo da interação com a sociedade e valorização do conhecimento, 

nomeadamente através da colaboração da UMinho com a Bosch e da celebração de diversos acordos no 

âmbito de doutoramentos em empresas. No ano de 2016, merece, também, especial destaque a 

transformação da Universidade em Fundação Pública com Regime de Direito Privado. 
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Tal como relativamente a anos anteriores, a Comissão notou a necessidade de o Relatório passar a ser mais 

analítico e menos descritivo. Tal como se encontra elaborado, o documento serve sobretudo para descrever o 

que aconteceu na UMinho. Nos termos do Decreto-Lei 183/96, de 27 de Setembro, o Relatório de Atividades 

deve mostrar como os objetivos estabelecidos no Plano de Atividades e no Plano Estratégico se concretizaram 

ou não, quais eram os resultados esperados e que resultados foram obtidos (de atividades previstas e 

eventualmente de atividades não previstas). A este respeito lembraram as energias despendidas, quer pelo 

Conselho Geral quer pelo Senhor Reitor, a preparar o Plano Estratégico da Universidade, que não aparece 

espelhado ao nível do Relatório de Atividades de 2016. Tal como salientado no Memorando do ano anterior, 

embora seja apresentado no Anexo A1 um mapa de execução do Plano de Atividades de 2016, seria também 

interessante a apresentação de uma comparação da evolução verificada com as metas previstas no Plano 

Estratégico 2013-2020. É importante perceber em que medida as atividades desenvolvidas em 2016 ajudaram 

a concretizar o Plano Estratégico e até que ponto o Plano Estratégico continua válido ou deveria ser revisto. 

Relativamente às atividades das UOEI, bem como das entidades que interagem com a UMinho, seria também 

importante que o mesmo esforço fosse feito, dado que, nomeadamente, as UOEI também têm Planos 

Estratégicos e seria interessante indicar como as atividades de 2016 contribuíram para a execução dos 

mesmos.  

Alguns comentários mais específicos: 

 A Universidade perdeu cerca de 550 alunos em cursos conferentes de grau (Figura 4, p. 15), o que 

vai no sentido inverso ao disposto no Plano Estratégico da UMinho; 

 Na interação com a sociedade (p. 37 e ss) regista-se uma invisibilidade das Ciências Sociais e 

Humanas, aspeto que a Comissão entende dever ser corrigido em futuros Relatórios. 

 Relativamente à atividade cultural da UMinho (pgs. 41-42), a Comissão regista a ausência de 

atividades culturais nos campi, que se pode traduzir num menor envolvimento dos alunos nessas 

atividades. 

 O total de respostas ao inquérito relativo às perceções sobre o ensino e a aprendizagem é apenas dez 

vezes superior ao número de UCs abrangidas (p. 43). Uma média de 10 respostas por UC é 

manifestamente insuficiente, colocando em causa a representatividade dos resultados e a utilidade 

dos inquéritos.  Valeria a pena reequacionar os modos e momentos de preenchimento dos inquéritos, 

que poderiam envolver, designadamente, o preenchimento online em sala de aula, retirando o atual 
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caráter coercivo-punitivo de preenchimento dos inquéritos aplicado no ano letivo 2016/17. A restrição 

do acesso dos alunos ao Portal Académico por efeito do não preenchimento dos inquéritos, não se 

afigura, a esta Comissão, a forma mais correta de envolvimento dos alunos na avaliação das UC. 

 Nas áreas de intervenção transversal (p.45), o Relatório evidencia a reduzida importância dada às 

mesmas. A requalificação do Campus de Gualtar continua insuficiente, sem possibilidade de usufruto 

dos chamados “espaços verdes” por parte dos alunos e professores. 

 No que concerne à Inclusão dos alunos com deficiência (p.48), a Comissão chama a atenção para a 

necessidade de melhoria dos espaços da UMinho, quer a nível dos edifícios, quer a nível do mobiliário, 

quer a nível do espaço não edificado, dado não estarem adaptados a estes alunos, não possibilitando 

uma adequada mobilidade e acessibilidade. O Relatório não faz qualquer menção à melhoria dos 

diferentes espaços. 

 Os investimentos em novos edifícios são importantes mas, também importante, é a manutenção e 

valorização dos edifícios existentes. As condições de trabalho no Verão estão claramente abaixo do 

desejável em alguns complexos pedagógicos e em algumas UOEI, onde o ar condicionado não 

funciona adequadamente ou é inexistente. O mobiliário do CPI necessita de ser substituído e o CPIII 

necessita de isolamento acústico dado as aulas serem audíveis entre salas contíguas. 

 Mais do que tratar os dados do clipping realizado pela empresa contratada para o efeito, seria 

importante o Gabinete de Comunicação, Informação e Imagem levar a cabo uma política mais ativa 

de promoção da UMinho e de divulgação da sua atividade. 

 O docUM (p.54) continua a ser um sistema pesado e nada amigável, que gasta tempo e paciência 

dos docentes e funcionários que lidam com o mesmo. A Comissão considera que aquele deve ser 

agilizado e a assinatura digital necessita de mais tempo para a sua adequada implementação. 

 O novo Portal Académico, embora com uma conceção mais apelativa, é menos intuitivo e funcional, 

tendo como consequência um dispêndio de tempo e energia comparativamente maiores por parte 

dos alunos. 

 Relativamente aos recursos humanos (pp. 73-79), assinala-se a contração e o envelhecimento 

crescente do quadro de docentes (D), o que prejudicará a produtividade a breve trecho.  

 Em termos percentuais, aumentou a discrepância entre mulheres e homens (docentes). Em 2014, 

as percentagens eram de 44% e 56% respetivamente, tendo passado para 43% e 57% em 2016.  
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A Comissão gostaria de saber se existe informação explicativa desta redução. Ainda a nível dos a das 

docentes, o Relatório necessita de uma análise mais fina, referindo (e problematizando) o número de 

mulheres e de homens relativamente à posição na carreira, cargos de direção e gestão, etc.  

 Ao nível dos não docentes (ND), boa parte das UOEI e alguns serviços (de que destaca o GCII, o GAP 

e o GRI) têm claramente pessoal a menos, o que sobrecarrega desnecessariamente os docentes com 

trabalho administrativo. Os rácios de ND/D são baixos em todas as UOEI, exceto na Escola de 

Medicina, estando o rácio abaixo de 0,2 em cinco UOEI. Em que medida os concursos recentemente 

abertos melhoram estes rácios? Há alguma estimativa? 

 As ações de formação destinadas aos docentes continuam claramente aquém do verificado no 

passado. 

 Parte significativa da formação oferecida ao pessoal técnico e administrativo torna-se repetitiva e 

redundante e, nessa medida, ineficaz e desnecessária, em virtude de ter globalmente por 

destinatários, ano após ano, as mesmas pessoas. Justifica-se uma reflexão global e integrada do plano 

anual de formação, que deverá ser mais ambicioso nos seus objetivos, diversificado e flexível, e 

atender, na medida do possível, às necessidades específicas que possam existir nesta matéria, nos 

Serviços e nas UOEI.  

 Relativamente aos Prémios e Distinções (p. 184 e ss), a Comissão notou a ausência do prémio 

atribuído a Lúcia Lima Rodrigues, da Escola de Economia e Gestão, a quem foi atribuído, em 2016, 

o Best Paper Award da AHR. A Comissão entende que o Relatório deverá incluir a totalidade dos  

docentes a quem foi atribuído Prémios, arranjando as estratégias adequadas para ter acesso à 

totalidade dos dados. A Comissão entende também que o Relatório deverá dar mais ênfase ao impacto 

social da UMinho no que diz respeito à cobertura realizada pela Comunicação Social. 

A Comissão gostaria de obter informações adicionais sobre as seguintes matérias: 

 A adoção de um quadro de referência instituticional para o 3º ciclo de estudos. 

 O reforço das estruturas de apoio aos alunos internacionais e esforços no sentido de aumentar a 

mobilidade dos estudantes. 

 Por que não se registaram progressos ao nível da criação do Instituto de Investigação e Inovação 

Multidisciplinar? 
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 Afetação e gestão de recursos humanos com base em orçamentos globais das Unidades. O que foi 

feito em concreto? Há planos das UOEI que mais precisam de ajustar o seu quadro de pessoal? 

 Em que medida os concursos recentemente abertos para Não Docentes melhoram os rácios ND/D 

das UOEI e dos serviços?  

 Em que medida os concursos recentemente abertos para Não Docentes resolvem as situações 

existentes em parte significativa das UOEI e dos Serviços, de relações laborais com vínculos precários? 

 

1.2 Prestação de Contas 

Em 2016 mantêem-se os bons resultados registados em 2015 ao nível de alguns indicadores financeiros, com 

destaque para os resultados líquidos positivos e para o aumento do saldo de gerência. Apesar de a UMinho 

não visar o lucro, os resultados positivos são importantes para poder assegurar a sua sustentabilidade 

financeira a longo prazo, principalmente após alguns anos de resultados líquidos negativos. No entanto, os 

resultados líquidos deste ano ficaram a dever-se essencialmente à reversão de provisões de dívidas de 

propinas, o que não é repetível no próximo ano. Neste contexto, será importante criar ou reforçar nos próximos 

anos outras medidas/iniciativas que permitam manter os bons resultados acima referidos. 

A Comissão entendeu destacar as contínuas melhorias que se estão a observar na prestação de contas. Deve 

destacar-se não só a melhoria na transparência, mas também na linguagem contabilística e no refinamento 

nos procedimentos contabilísticos. Ao nível da transparência, são de salientar as informações sobre provisões 

e passivos contingentes, a cobertura de riscos através de seguros, transferências e subsídios e mecenato. 

A Comissão considerou que com o sistema contabilístico atual será difícil evoluir para uma análise mais 

segmentada das atividades de missão da UMinho. Por isso, continua a insistir na necessidade e no dever (é 

obrigatória por lei) de implementar a contabilidade analítica. Tal implementação tem avançado muito pouco ao 

longo dos anos, o que é preocupante. O único avanço visível é a realização do Orçamento Global, cuja 

atualização poderia ter sido apresentada juntamente com o Relatório de Contas. 

Estando em curso a reformulação dos serviços administrativos e financeiros, com reforço das suas estruturas 

humana e informática de suporte, espera-se que esta reformulação possa contribuir de forma decisiva não só 
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para a implementação da contabilidade analítica como para uma mais fácil adoção do Sistema de 

Normalização Contabilística – Administrações Públicas (SNC-AP).  

 

Alguns comentários e questões específicos(as): 

 Valeria a pena referir que a redução das receitas no que diz respeito aos fundos provenientes do 

FEDER e do FSE (Tabela 31, p. 81) se deve ao facto de 2015 ter sido um ano de fecho de quadro de 

financiamento comunitário, pelo que a receita nestas rubricas foi consideravelmente mais elevada 

que em anos anteriores. Assim, a queda observada em 2016 face ao ano anterior deve-se ao facto 

de 2015 ter sido um ano atípico e não a 2016 ter sido um ano mau. Nesse sentido, valeria a pena 

referir os valores de 2014 no texto a seguir à Tabela 31. 

 A queda de 4,3M€ nas Vendas e Prestação de Serviços e Transferências carece de melhor explicação. 

 As Despesas com Pessoal representam, compreensivelmente, quase dois terços do total. Não sendo 

o orçamento de estado suficiente para as cobrir, os cada vez maiores encargos com o pessoal obrigam 

a um cada vez maior esforço de captação de receitas próprias. Esse esforço não afasta nem diminui, 

no entanto, a responsabilização do Estado em relação ao funcionamento e desenvolvimento do Ensino 

Superior Público e das Universidades, designadamente em sede de dotação anual do OE. 

 Do aumento de cerca de 20M€, quanto corresponde a financiamento ainda a receber da União 

Europeia e quanto se deve à alteração do reconhecimento de dívidas dos alunos? 

 Para além da evolução do orçamento da UMinho, valeria a pena incluir a evolução das receitas e das 

despesas no Anexo 7, pois isso permitiria comparar o ano corrente com mais anos passados, o que 

evitaria interpretações erradas das variações verificadas face a 2015 (que foi atípico quanto às receitas 

de projetos e às despesas de capital). 

 Tendo-se verificado uma redução das despesas e uma redução das receitas, verifica-se uma alteração 

positiva devido à cobrança coerciva das propinas em atraso dos alunos, que se saldou numa receita 

extraordinária. Importa no entanto questionar em que medida esta cobrança coerciva teve em atenção 

a situação financeira dos alunos e respetivas famílias, salvaguardando as situações dos alunos 

financeiramente mais fragilizados. 

 Na certificação legal das contas, consideradas corretas pelo Revisor Oficial de Contas, importa ter em 

atenção o que este refere na página 97: “o elevado número de transações, aliado à complexidade dos 
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sistemas de informação, representa um risco significativo de auditoria. Acresce ainda que a propina 

é integralmente devida (independentemente das condições de pagamento estipuladas) no ato da 

matrícula, sendo necessário ajustar o rédito ao período de relato da Universidade.” O que pretende 

fazer a UMinho no que concerne à “complexidade dos sistemas de informação” referida? 

 O Relatório faz ainda referência (p.132) a imóveis da UM não contabilizados pela dificuldade de 

avaliação dos mesmos. A Comissão entende que a UMinho deverá fazer um esforço no sentido da 

sua avaliação, não só para os mesmos poderem passar a ser contabilizados, mas também para que 

possa proceder à sua cobertura em termos de seguro. 

 A Comissão reforça, ainda, o que refere no ponto 1.2.: a necessidade e do dever de implementação 

da contabilidade analítica. 

 

2. - Relatório de Atividades e Contas dos SASUM - 2016 

A Comissão procedeu, ainda, à apreciação do Relatório de Atividades e Contas de 2016 dos Serviços de Ação 

Social da UMinho (SASUM).  

De salientar como muito positivo o posicionamento no 1º lugar, na categoria das Grandes Empresas do Setor 

Público e no top10 de Grandes Empresas, do “Índice de Excelência” publicado na revista Human Resources 

Portugal, e a renovação das certificações ISO, que são reveladores de uma boa gestão. 

Ao nível da Prestação de Contas a Comissão sublinha os resultados líquidos positivos, embora menores que 

os registados em 2015, a melhoria de alguns rácios financeiros e de liquidez, e a redução do prazo médio de 

pagamento. Regista-se, no entanto, uma deterioração significativa dos resultados operacionais (de 26,8%), uma 

redução do cash flow (de 13,4%) e um ligeiro aumento no prazo médio de recebimentos. 

Algumas questões específicas: 

 Principais razões para taxa de cobertura abaixo de 100% em praticamente todos os restaurantes 

(Quadros 3.7 e 3.8, p. 62), quando há privados a praticar preços similares, nomeadamente no que 

diz respeito ao Restaurante Panorâmico, com uma taxa de cobertura de 90%, inserido no Complexo 

Alimentar de Gualtar; 
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 Relativamente à gestão dos bares, a comissão questiona as razões para a baixa taxa de cobertura do 

“Bar dos Professores” (31%). 

 O baixo número de pedidos de apoio ao Fundo Social de Emergência em 2016/17 (Quadro 4.6, p. 

80) deve-se só ao facto de os dados terem sido recolhidos até 17 de março, ou há mesmo uma queda 

assinalável? Causas? 

 O valor da receita de 2015 indicado no início da página 128 não corresponde ao que consta no 

Quadro 6.1. Porquê? 

 No que diz respeito à venda de senhas, conforme descrito na página 66 “em 2016, verificou-se um 

aumento no preço nas senhas “normais”, assim como nas senhas em pack comparativamente a 

2014 e 2015”, sendo que, a “venda de senhas de prato simples” verificou “um aumento face ao ano 

anterior”. Nesse sentido, a Comissão questiona os Serviços de Acção Social sobre a evolução das 

vendas de senhas de prato simples e a possível razão para o aumento do consumo destas refeições, 

bem como a plausível relação do mesmo com o aumento do preço das senhas de cantina, verificado 

a partir do dia 1 de outubro de 2016. 

 

De novo se constata o alto nível de cumprimento das normas de contabilidade e de accountability, e o nível 

avançado da gestão desta entidade pública do grupo UMinho, assim como uma elaboração particularmente 

interessante do Relatório de Autoavaliação.  


